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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, reunidos em
Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição do Estado e no art. 1° da Lei Complementar n. 202/2000, em:

1.  CONHECER  DO  RECURSO  DE  REEXAME,  nos  termos  do  artigo  80  da  Lei
Complementar Estadual n. 202/2000, interposto contra o Acórdão n. 567/2016, exarado na Sessão do dia
19/09/2016, nos autos da REP n. 14/0069825, para no mérito dar-lhe provimento, retificando o item 6.1
do acórdão recorrido, que deve passar a ter a seguinte redação:

“6.1. JULGAR IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO EM
EXAME, com fundamento do art. 36, § 2º, alínea “a”, da Lei Complementar n.
202/2000, em face da demonstração da regularidade dos atos verificados.”

2. CANCELAR A MULTA aplicada por meio do item 6.2 do acórdão recorrido.

3.  DAR CIÊNCIA da Decisão ao Sr. Camilo Nazareno Pagani Martins, aos seus procuradores
Mauro  A.  Prezotto  (OAB/SC 12.082)  e  Renata  Pereira  Guimarães  (OAB/SC 34.533),  bem como à
Prefeitura Municipal de Palhoça.

Ata n.: 28/2018
Data da sessão n.: 07/05/2018 - Ordinária
Especificação do quórum:  Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes,
Herneus De Nadal e José Nei Ascari
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias Caleffi
Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Sabrina Nunes Iocken

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente (art. 91, parágrafo único, da LC n.

202/2000)

SABRINA NUNES IOCKEN
Relatora

Fui presente: CIBELLY FARIAS CALEFFI
Procuradora-Geral Adjunta do Ministério Público junto ao TCE/SC
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